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			A todos os povos originários, em particular, os do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé que mesmo com todas as adversidades encontradas tem-se colocados como protagonistas de suas histórias e buscam contribuir para um mundo melhor, mais justo, mais humano e sustentável; com seus etnoconhecimentos, suas culturas, seus valores e experiências de vida. 
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			APRESENTAÇÃO


			O CAMINHAR COM OS POVOS ORIGINÁRIOS DO CORREDOR TUPI MONDÉ


		     


			A produção e organização de uma obra bibliográfica demanda um esforço, ainda mais ao se tratar de construção coletiva, em que envolve a participação de grupos de pesquisas com autores e autoras procedentes de instituições distintas (Unir; Ifro; Seduc; UFPR; Associação de Defesa Etnoambiental Kanindé), bem como de povos originários que integram a presente parceria. 


			Enche-nos de imensa satisfação pelo motivo de ser a primeira obra publicada com organização do Grupo de Pesquisa Geografia, Natureza e Territorialidades Humanas (Genteh/Unir). Deste modo, Marcadores Territoriais e Representações dos povos originários do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé, com nove capítulos, surge como resultado de trabalhos relacionados direta ou indiretamente vinculada ao Programa de Apoio à Pesquisa (PAP) (Chamada Universal Fapero n. 003/2015), por meio do Projeto “Espaço, Cultura, Representações Amazônicas e seus Marcadores Territoriais do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé em Rondônia”, sem o qual seria mais complexo e oneroso sua materialização.


			Na verdade, a obra é continuidade de outra, a qual foi intitulada Representações e marcadores territoriais dos povos indígenas do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé, apoiada pela Fapero e pelo projeto mencionado anteriormente, o que tem possibilitado a disseminação de conhecimentos e saberes.


			O primeiro capítulo intitulado “Paiterey Suruí e sua territorialidade: algumas abordagens reflexivas” têm como autores Gasodá Wawaeitxapôh Suruí e Adnilson de Almeida Silva, os quais sintetizam que em novembro de 2016 estava pronto o Centro Cultural Paiter “Wagôh Pakob” (Força da Floresta). O Centro se caracteriza como um marco territorial relevante, visto que representa não somente o território, a cultura, a espiritualidade, mas também serve como espaço de convivência e recepção de pessoas parceiras das causas indígenas dos Paiter Suruí, bem como para treinamento e local de encontros. 


			Já Luís Carlos Maretto e Almir Narayamoga Suruí em “Mapimaí: a gênese cosmogônica Paiter” trazem à discussão os marcadores territoriais fundantes presentes nas narrativas de criação do mundo, a partir da cosmovisão dos Paiterey. Na abordagem situa o espírito Lokapoyo, a partir da descrição do líder Itabira Suruí, em que considera que esse ser espiritual vive no mato a caçar, mas que castiga quem derruba a floresta, mas também podem curar. 


			O terceiro capítulo de certo modo relaciona com os dois anteriores. É possível nele compreender a presença de Lokapoyo. Assim Kelli Carvalho Melo em “O uso das tecnologias de informação para o combate ao desmatamento da Terra Indígena Sete de Setembro dos Paiter Suruí – O caso do Google”, a partir de suas impressões na Aldeia Lapetanha descreve a utilização da tecnologia do Google Earth, com parceria firmada pelo líder do Parlamento Indígena, Almir Narayamoga Suruí e parte do seu clã Gameb. A ação dos Paiterey trata-se da ampliação da estratégia adotada com a implantação do Diagnóstico Agroambiental Participativo que serviu de base para o Plano de Gestão Etnoambiental da Terra Indígena Sete de Setembro. 


			Ainda na questão tecnológica, Paulo César Barros Pereira com “Preservação territorial indígena na Amazônia: o enfrentamento contra as ameaças aos valores ancestrais e tradicionais dos Paiter Suruí” traz ao debate o Plano de 50 anos Paiter Suruí, iniciado em princípios dos anos 2000, o qual tem como uma das suas principais metas estratégicas o “Projeto de Carbono Florestal Suruí (PCFS)”. A análise situada refere-se ao primeiro projeto de Redução de Emissões Decorrentes do Desmatamento e da Degradação de Florestas (Redd+) proposto em Terras Indígenas no Brasil. A parceria com o Google possibilitou inclusive o desenvolvimento de um plano de ecoturismo para a região, proporcionou o georreferenciamento do território Paiter e a elaboração do mapa cultural Suruí; o qual indica os elementos e fenômenos naturais, históricos, culturais e espirituais com seus significados representativos para a coletividade desse povo. 


			O capítulo “A colonização em Rondônia e o povo Paiter Suruí: tempo-espaço de medo, luta e re-existência”, de autoria de Joaton Pagater Suruí e Josélia Gomes Neves, é caracterizado pelo processo de luta e os conflitos intensificados com a oficialização dos “Projetos Integrados de Colonização – PICs” que sobrepuseram o território de ocupação dos Paiterey. Na abordagem é possível perceber que o Joaton Pagater Suruí nasceu, logo depois do contato, e teve que enfrentar com seus parentes um ambiente novo e ameaçador. 


			As lembranças e memórias suas e de seu povo são fundamentais para esclarecer a relação entre o contexto político da época e a problemática vivida por eles naqueles anos. Essas questões são pertinentes aos marcadores territoriais do qual Almeida Silva (2010; 2015) discute em seus trabalhos.


			No sexto capítulo “Terra Indígena Roosevelt: marcadores vivos do Povo Cinta Larga em Rondônia”, Thamyres Mesquita Ribeiro descreve sua vivência com os Cinta Larga da Terra Indígena Roosevelt. A autora se fundamenta nas narrativas descritas no livro de Pichuvy, com isso relata que antigamente, no tempo que os animais eram homens, os Cinta Larga evitavam comer carne de macaco preto. Para Pichuvy, o macaco era “zapivaj”, dono de casa; era o primeiro chefe, cacique e por isso interdito alimentar. Para agradar esses espíritos (chefes), se realizava a “festa do porcão”, de modo que as flechas ainda ensanguentadas com o sacrifício do animal eram oferecidas de presente ao zapivaj que então permitia a caça. 


			Na constatação da autora, a classificação dos animais como comestíveis ou não, era nesse sentido, um “marcador” do que poderia fazer bem, e do que faria mal. De maneira análoga, o canto dos pássaros, para os Cinta Larga, carrega um significado premonitório, com isso avisa o que poderá acontecer no futuro. Muitos desses avisos e prescrições, no entanto, desde o contato permanente com a sociedade colonizadora, não são mais levados a sério pelos jovens, possivelmente isso provoca boa parte da Infelicidade e dificuldade que o povo Cinta Larga passa nos dias atuais.


			Podemos considerar a retomada do mapa cultural, o qual poderia ser reaplicado para outros povos originários devido sua importância e talvez minimizar problemáticas como a ocorrida na demarcação da Terra Indígena Igarapé Lourdes, conforme descreve Lediane Fani Felzke. A autora foi buscar nos arquivos da Nona Inspetoria do antigo Serviço de Proteção ao Índio – SPI notícias sobre a então frente de atração Igarapé Lourdes que deu origem ao Posto Indígena de mesmo nome. 


			A autora rebate a ideia de que os anciões que acompanharam a equipe de demarcação da Terra Indígena Lourdes, na década de 1970, tenham deliberadamente deixado de revelar a localização exata das malocas antigas devido ao medo de represália dos Cabeça Seca, modernamente conhecidos por Zoró, seus inimigos tradicionais. Ao contrário, expõe o movimento de dispersão territorial dos filhos dos zavidjaj (dono de maloca) Gavião; que se deslocaram com sua família extensa em viagem do Igarapé Lourdes até a aldeia dos antigos, na Serra da Providência, o que justifica as áreas tradicionalmente ocupadas pelos Ikólóéhj (Gavião) foram deixadas de fora da demarcação não devido à dinâmica residencial pautada nos arranjos familiares que provocou inúmeras divisões e surgimento de várias aldeias ao longo do tempo, mas porque o leste da Serra da Providência já estava, de antemão, prometidos, aos latifúndios agropecuários – provenientes do Sul e Sudeste do Brasil que ocupavam a terra dos indígenas e eram apoiados pelo regime em vigor naquele período. 


			No penúltimo capítulo intitulado “A reprodução socioeconômica dos Arara-Karo a partir da relação com o ambiente”, as autoras Jania Maria de Paula e Lediane Fani Felzke, como “complementar” ao anterior, reportam-se às dificuldades encontradas pelo coletivo indígena, visto que houve a diminuição das áreas de perambulação. De tal modo, os Arara-Karo da Terra Indígena Igarapé Lourdes passaram a complementar sua renda mediante a produção dos ma’ûp kap (colares, pulseiras e anéis feitos de tucum e outras sementes), além dos adereços com a palha do babaçu e coleta de óleo de copaíba e castanha. Mais do que renda, no entanto, a fabricação desses adereços, acrescenta-se ainda flechas, arcos, enfeites de pluma ou palha e cocares, são preparativos para rituais dessa coletividade indígena. 


			Por fim, o último capítulo, produzido por Patrícia Dias e Agnaldo Zawandu Zoró com o título “Educação indígena na escola: entrelaçamento de saberes e culturas no currículo da comunidade educativa do povo indígena Zoró” analisa como o currículo da Aldeia-Escola Zoró foi pensado pelos próprios professores e comunidade indígena. O coautor pertence à rede estadual de Educação desde 1992 e compreende que a ação foi uma resposta das lideranças de seu povo ao contato com a sociedade envolvente e funciona baseada na Pedagogia da Alternância. 


			A alternância entre as “sessões escolares” e as “sessões de aplicação” visam aprofundar as pesquisas sobre aspectos da cultura Zoró nas respectivas aldeias deste povo, junto a um “sabedor tradicional” ou mestre da cultura, cuja função é dupla: ajudar na educação das/os aluna/os e orientar os professore(a)s quanto às questões ancestrais/tradicionais, bem como mediar conflitos que venham a surgir. A construção da Aldeia-Escola é inspirada na antiga maloca dos Zoró; a cobertura de palha foi feita durante uma sessão escolar que ensinou extrativismo e história do povo. O espaço da escola serve para a realização de rituais imprescindíveis à sua cultura coletiva. 


			Assim, o caminhar com os povos originários do Corredor Tupi Mondé resultou no aprendizado de inúmeros saberes, os quais permitem compreendem um pouco de seus modos de vida. Neste sentido, como menciona Ipatara Suruí em sua argumentação, os povos antigamente viviam, andavam pela e na floresta, de modo que se encontravam com outros povos indígenas. Em sua compreensão a floresta e os animais continuam a emitir “avisos” aos indígenas e demais seres humanos por intermédio das pedras, montanhas, cachoeiras, pássaros, árvores ou espíritos, cujos significados representativos são necessários para entender a origem dos povos. 


			Em outras palavras, o sentido dado por Ipatara Suruí, o ser humano tem que desvendar, compreender tais avisos — que compõem o corolário dos marcadores territoriais, plenos de sensibilidades e subjetividades. Porém, não é sempre possível, visto que nos prendemos em demasia à matéria e nos esquecemos do que está presente no microcosmo, ou seja, nos separamos da natureza. 


			Para finalizarmos, entendemos que a trajetória é complexa e desafiadora. Ao oferecermos nossa contribuição, poderíamos brindar no Centro Cultural Paiter Wagôh Pakob ou em outro do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé, mesmo na Metare ou Metareilá, na floresta, na margem de um igarapé ou num local de reunião que está ligado não só às andanças, mas ao prazer dos encontros e descobertas pelo caminho. Poderíamos celebrar regada a muito makaloba, caiçuma, yatir (chicha) ou outro nome êmico da bebida, com a execução de música, cantos, dentre outros. Celebraremos a vida! Longa vida aos povos originários! Agradecemos e agradeceremos pela oportunidade de construir com eles a presente publicação!


			Porto Velho, março de 2020.


			Adnilson de Almeida Silva


			Daniel Belik


			Os Organizadores













			PREFÁCIO


			Toda árvore possui por baixo da terra uma versão primeva de si mesma. Por baixo da terra, a árvore venerável abriga ‘uma árvore oculta’, feita de raízes vitais constantemente nutridas por águas invisíveis. A partir dessas radículas, a alma oculta da árvore empurra a energia para cima, para que sua natureza mais verdadeira, audaz e sábia viceje a céu aberto. (Estés, 2007)1


			O conjunto de textos que compõem essa obra nos traz perspectivas do universo indígena em nuances variados ressaltando a necessidade de ressignificar a sua existência para não perder a sua essência relacionada à ancestralidade. Pois como a árvore independente da condição que esteja acima da terra... por baixo da terra existe a alma da ancestralidade e da cultura desses povos que merece ser respeitada.


			Prefaciar esta obra, intitulada Marcadores Territoriais e Representações dos Povos Originários do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé, é a um só tempo um grande prazer e uma honra. Proeminar uma obra de tal grandeza, escrita por intelectuais da maior competência acerca de um tema que nos é muito caro nas ciências sociais, enche-me ainda mais de orgulho. 


			As representações proveem de um vivido que se internaliza nos indivíduos e em seu mundo, influenciando seu modo de agir, sua linguagem, seja no aspecto racional ou no imaginário, assim como pelos discursos que incorporam ao longo da vida (Kozel, 2009). Nessa obra em especial, as representações se manifestam no conceito de marcadores territoriais, o qual propõe explicar as referências culturais de uma coletividade tendo em vista a compreensão de identidades. Os marcadores territoriais podem se compor de mitos relacionados às forças da natureza e elementos tais como o vento, a chuva, os corpos d’água, a flora e a fauna. Podem, ainda, ser vivos e ao mesmo tempo simbólicos, fabricados ou cosmogônicos. A própria floresta consiste em um marcador territorial, contendo uma cosmogonia, com diversas formas e representações simbólicas que refletem a visão de mundo de seus povos e a estruturação de suas sociedades (Almeida Silva, 2010).


			A ideia de marcadores territoriais, portanto, contrasta profundamente com os mitos e as representações rasas e simplificadoras que desde há muito cercam a Amazônia, seja como um vazio demográfico, seja como o “pulmão do mundo”. O fato de abrigar tão somente 2% da população brasileira não pode ser tomado como um argumento suficientemente capaz de contestar que a região hoje se constitui em uma selva urbanizada e industrializada. Ademais, a sociedade civil encontra-se organizada em sintonia com os ditames da democratização já consolidados na sociedade brasileira. Contudo, a tão propalada propaganda, veiculada durante anos dando incentivo à ocupação e exploração desta que é a grande reserva territorial do país, plena de riquezas, conflitua com o delicado equilíbrio ecológico regional, com sua vasta biodiversidade, assim como com os interesses de povos e nações que a povoam. Essa perspectiva comunga das análises acerca dos impactos ocorridos em terras indígenas, especialmente na Amazônia, onde a luta pela manutenção de seus territórios foi e permanece sendo uma constante para sua existência física e cultural. Não foram poucos os conflitos envolvendo seringalistas, madeireiros, mineradores e pecuaristas interessados em se apropriar dos recursos existentes em áreas ocupadas e organizadas desde longa data pelos diversos povos indígenas da região. Não ficam de fora desse processo as correntes migratórias oriundas do Sul do país. Fruto do modelo nacional-desenvolvimentista, a região experimentou a abertura de rodovias, a exemplo da Transamazônica, da Perimetral Norte e da BR-364, as quais, sob o lema de “integrar para não entregar”, rasgaram a região, grafando marcas indeléveis em suas paisagens, promovendo o acirramento de conflitos que resultaram na desestruturação da organização dos espaços de seus povos. Como não poderia deixar de ser, os povos indígenas de Rondônia foram por demais impactados por tal política de desenvolvimento. 


			A obra Marcadores Territoriais e Representações dos Povos Originários do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé, encontra-se organizada em nove capítulos que certamente conduzirão os leitores à uma reflexão crítica a respeito das questões decorrentes do modelo de desenvolvimento acima destacadas, com ênfase no espaço rondoniense. Por outro lado, e considerando que seus protagonistas são os povos Paiter Suruí, Cinta Larga, Arara-Karo, Gavião e Zoró, as leituras também irão assegurar a imersão em mundos plenos de cultura, capazes de revelar conhecimentos e experiências de fato inéditos para os apreciadores desse tipo de literatura. Daí a importância de se ressaltar que para os povos indígenas a terra possui um valor que transcende a ótica mercantil, representando muito mais que um simples recurso natural ou um espaço de morada individual, visto exprimir 


			a força, segurança para a vida do coletivo e estar ligada aos valores e conhecimentos adquiridos desde as nossas ancestralidades. A terra não é de um ou dois indivíduos, é um bem comum e coletivo de todo o povo originário. (Suruí, Almeida Silva)


			Desta forma, atentar para os conflituosos processos de demarcação dos territórios indígenas seguramente significará para o leitor uma nova perspectiva para o entendimento acerca do forte contraste existente entre as culturas nas quais a demarcação é perpassada pelos marcadores territoriais e as dos grupos das correntes migratórias, cujo interesse na apropriação da terra reside na exploração econômica de seus recursos. Mesmo porque, os capítulos que compõem essa obra trazem consigo o paradoxal encontro de culturas na busca de soluções para a demarcação e o controle dos territórios ao absorver a tecnologia utilizada pelos colonizadores na transmissão de informação, com desdobramentos até mesmo nos currículos escolares empregados na educação de seus povos. 


			É nesse contexto de encontro de culturas, de travessia de fronteiras culturais que os Paiter Suruí conseguiram se equipar e se informatizar, apropriando-se de conhecimentos sobre seu território também no ambiente virtual. Por meio de programa do Google, essa etnia se municiou de dados e informações sobre a floresta para, dentre outras finalidades, combater o desmatamento. O Programa Paiterey Karah permite a gestão do território, o monitoramento e o uso responsável dos recursos naturais, possibilitando a conservação e prevenção do ambiente. Os Paiter Suruí que se autodenominam “Gente de verdade” falam a língua Tupi do tronco Mondé e se constituem de vários clãs. Eles vivem na Terra indígena Paiterey Karah ou Sete de Setembro, situada na divisa entre os estados de Rondônia e Mato Grosso, com uma população aproximada de 1.350 pessoas. De acordo com os ensinamentos “Paiterey ser gente de verdade é carregar consigo o dom de respeitar e amar tudo aquilo que lhe pertence ou tem vida semelhante ao seu e dado por Palob”, em que o ser Palob é o Ser Criador. A identidade destes povos é avivada pelas representações festivas e ritualísticas e no caso dos Paiterey o Mapimaí marca a origem do mundo e a origem deste povo.


			Além dos capítulos trazerem a reflexão sobre a demarcação de terras, reafirmação da identidade com a ritualística e reafirmação cultural com os marcadores territoriais, trazem também a preocupação com as atividades socioeconômicas e os dilemas e enfrentamento com a educação indígena.


			A pesquisa Economia e Sustentabilidade na Terra Indígena Igarapé Lourdes – TIIL – desenvolvida junto ao povo Arara das aldeias Iterap e Paygap, propõe analisar as condições de reprodução econômica e social das comunidades da TIIL no que diz respeito à sua relação com o ambiente. Destacando que os Arara-Karo não praticam roças coletivas, no sentido de envolver todo o povo numa única roça, mas desenvolvem atividades distintas em pequenos grupos. Eles mantêm a agricultura de subsistência e praticam a comercialização de produtos de coleta e extrativismo, ainda praticam a caça e desenvolvem o artesanato. Embora o artesanato seja uma importante fonte de renda para as famílias, atualmente a atividade está sendo praticadas apenas pelos mais velhos, as novas gerações não têm demonstrado muito interesse em aprender.


			Os desafios e estratégias do Povo Zoró em busca de uma escola e um currículo que respeitasse os valores e saberes de sua cultura é ressaltado ao apresentar as aldeias-escolas. A instituição escolar indígena na atualidade tem tido avanços com a formação de professores indígenas para desenvolver o magistério junto a sua comunidade, mesclando os saberes do mundo eurocêntrico aos saberes relacionados à cultura indígena. O grande desafio, entretanto, consiste em transformar uma escola que historicamente promoveu a negação do modo de vida indígena em promotora de diferença cultural e linguística, de autonomia, de interculturalidade, ou seja, elaborar um currículo que proporcione o diálogo entre culturas e saberes indígenas e não indígenas.


			Recomendo essa obra, pois sua leitura propicia reconhecimento e valorização da cultura dos povos indígenas, imprescindível para um novo olhar a esse mundo... um grande legado e aprendizado.


			Curitiba, março de 2020.


			Salete Kozel


			Professora aposentada da Universidade Federal do Paraná.


			


			Nota


				

					1. Estés, Clarissa Pinkola. A ciranda das mulheres sabias: ser jovem enquanto velha, velha enquanto jovem. Rio de Janeiro: Rocco, 2007, p. 20.


				











			1. PAITEREY SURUÍ E SUA TERRITORIALIDADE: ALGUMAS ABORDAGENS REFLEXIVAS2


			Gasodá Wawaeitxapôh Suruí


			Adnilson de Almeida Silva


		     


			A descoberta e assimilação dos conhecimentos de um povo por outro é importante ferramenta que possibilita o estabelecimento do diálogo entre os diferentes. É a partir da junção desses conhecimentos distintos que ocorre a contribuição para o fortalecimento da luta pelo reconhecimento e valorização da sabedoria ancestral de um povo, tanto como expressão cultural quanto como seu reconhecimento pela comunidade científica.


			As discussões são fundamentadas nas abordagens mensuradas na dissertação de mestrado em Geografia intitulada Paiterey Karah: a terra onde os Paiterey se organizam e realizam a gestão coletiva do seu território, cujo propósito foi o de realizar uma abordagem sobre a importância da gestão coletiva da Terra Indígena Sete de Setembro – autodenominada Terra Indígena Paiterey Karah – para proteção de seu território e valorização e preservação de sua cultura. 


			O objetivo principal de nossa análise consiste na abordagem da trajetória dos Paiterey, o que alude sua compreensão acerca da territorialidade e o aspecto da ancestralidade, e fundamenta-se nas experiências, vivências e perspectivas desse povo e sua relação com a sociedade envolvente. Ponderamos que se trata de um fragmento discursivo, devido à trajetória geográfica, histórica e antropológica ser complexa, cuja temporalidade é ancestral e imemorial.


			Ao trabalharmos com as questões indígenas insurgem situações que esquivam aos aspectos metodológicos. Poderíamos contextualizar de modo mais aproximado com um enfoque interdisciplinar, no entanto, a opção foi pela metodologia da observação-participante proposta em Goffman (2012), em que os pesquisadores adequam-se à obtenção das informações em conformidade com suas percepções, além da interação por meio do contato direto da realização das atividades, o que alia-se ao aprofundamento e a justaposição entre os atores sociais da pesquisa. Uma interação potencial ao diálogo mais eficaz e direcionado às problemáticas locais, uma vez que esses atores vivenciam realidades e podem expor outras perspectivas e argumentos próprios. 


			É oportuno destacar que o autor é indígena e carrega consigo a bagagem de etnoconhecimentos como povo originário. O capítulo proporciona sessões específicas que debatem conceitos gerais de território e territorialidade; as percepções, significados e representações que os Paiterey fazem sobre esses dois conceitos; sua trajetória histórica e elementos/fenômenos que concretizam seu território.


			Território e territorialidade: algumas palavras


			Ao reportarmos aos conceitos de território e territorialidade, esses parecem incertos ou inacabados ao se tratar dos povos originários, visto que suas referências e concepções – dizem respeito à terra como pertinente à vida em sua totalidade – as quais se conectam elementos e fenômenos materiais e imateriais (dentre eles, a cosmogonia e a espiritualidade).


			Não obstante, entendemos a necessidade de nos apropriarmos desses conceitos, ainda que estruturados pela academia, como condição para o debate inicial. Assim, inicialmente, nos fundamentamos nas perspectivas de Raffestin (1993, p. 143) que considera que a compreensão do espaço é anterior ao território. Para esse autor, o território se concretiza a partir do espaço, e é resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. De modo que ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator “territorializa” o espaço. 


			Na nossa compreensão, em direção análoga aponta Lefebvre (1978, p. 259) apud Raffestin (1993), ao destacar o mecanismo de transposição do espaço para território ao inferir que a produção de um espaço em território nacional se realiza com o espaço físico que sofre interferências de estruturas, as quais se transformam em redes, que concretizam-se em circuitos e fluxos, e em seu conjunto permitem múltiplos arranjos – e esses intervêm na vida de seus habitantes. 


			Trata-se de um espaço com características e da realização de poderes. Sob tal perspectiva, o território se realiza como espaço onde são projetados trabalho, que se dá pela força da transformação (energia) e pela informação. Deste modo, o espaço é considerado como a “prisão original”, por sua vez o território constitui-se na prisão que os homens constroem para si. 


			Com relação à territorialidade, esta é tomada de outras áreas do conhecimento científico, notadamente da Biologia, cuja definição foi dada em 1920 pelo ornitólogo inglês H. E. Howard e reaplicada por Raffestin (1993, p. 159), como “a conduta característica adotada por um organismo para tomar posse de um território e defendê-lo contra os membros de sua própria espécie”.


			Em tal perspectiva analítica, Raffestin (1993, p. 160) expande o debate ao propor que a territorialidade pode ser caracterizada como um conjunto de relações que se originam num sistema tridimensional sociedade-espaço-tempo, cujo auge de autonomia é possível, desde que seja compatível com os recursos do sistema. Assim, a territorialidade ultrapassa a relação homem-território, de modo que se solidifica para além da demarcação de parcelas individuais, visto que ocorre a relação social entre os seres humanos.


			Na concepção raffestiniana as sociedades se satisfazem, se realizam, num determinado momento, para um local, uma carga demográfica e um conjunto de instrumentos também determinados, em conformidade com suas necessidades em energia e em informação e objetiva atingir a maior autonomia possível, compatível com os recursos do sistema. Para o autor, a dinâmica dos fatores envolvidos na relação, seria possível a classificação de várias configurações de territorialidade, desde as mais estáveis às mais instáveis e das mais simples até as mais complexas.


			Outras discussões e possibilidades sobre território e territorialidades são plenas de serem analisadas à luz de outras teorias que caracterizam não somente como projeções de poder, mas possibilitam a compreensão por meio de símbolos, significados, representações e subjetividades, de modo que se trata de outras leituras e epistemologias de uma realidade posta. 


			A análise e perspectiva sobre território e territorialidade incluem-se nessas outras abordagens, cientes de que a terra, no nosso entendimento, seja a mais adequada nesse caso, em razão da apreensão simbólica, da carga imaterial e material que compõe o universo dos povos indígenas ou originários. Mediante a isso, podemos ter uma abrangência mais depurada de como são construídas, vivenciadas e como pensam esses povos. Para tanto, alertamos que se trata de abordagem de uma etnia, a qual possui valores cosmogônicos, espirituais, culturais, sociais e políticos que se distinguem de outras em decorrência da relação que estabelecem com o meio onde vivem.


			Nesta acepção, a territorialidade e o território são plenos em representações simbólicas evidenciadas pelas experiências vividas em cada etnia, de modo que se materializa na afinidade entre o material e o simbólico, em decorrência das “coisas do mundo, que existem no mundo como aparente, como fenômeno, como elas se apresentam” (Cassirer, 1994, p. 81-96). Essas ancoragens contidas nos significados interpretados e apreendidos pelos seres humanos são empregadas para determinados fins, os quais são indispensáveis às ações humanas.


			Os Paiterey possuem e participam de valores e representações simbólicas, suas coletividades se organizam em metades exogâmicas, em que uma representa a mata e a outra o roçado, ou roça. De modo que, a agricultura, caçada, pescaria e outras obrigações e deveres, é explicada pela relação de parentesco, pois esta regula a organização social, política, cultural, espiritual e territorial. Tal relação de vivências e experiências entre o coletivo pode ser explicitada, conforme afirma Dardel (2011, p. XII), como uma:


			[...] geograficidade, a qual expressa a própria essência geográfica do ser-e-estar-no-mundo. Enquanto base da existência, a associação entre geograficidade, lugar e paisagem têm sido fértil, permitindo uma compreensão fenomenológica da experiência geográfica.


			Ao concordamos com o autor e sua fundamentação fenomenológica, passamos a compreender o território e a territorialidade Paiter não como um objeto, mas como um organismo cosmogônico, cuja apreensão do mundo acontece pelos desígnios dos valores ancestrais e espirituais que o povo adquiriu em seu espaço de ação. 


			Território e territorialidade Paiter


			Na concepção indígena territorialidade são todos os elementos e fenômenos que se expõem como indispensáveis ao processo de afirmação de sua identidade cultural e étnica. Em tal percepção, sentimentos e valores do construir, entender, vivenciar e olhar o mundo são combinados por símbolos, signos, significados e representações que permitem realizá-los enquanto povo originário. Com os Paiter não é muito diferente esse realizar.


			Nesta concepção, a territorialidade não se avizinha somente no sentido de recuperar e valorizar as histórias da ocupação da terra por um determinado povo originário; a compreensão de elementos e fenômenos culturais e espirituais são pertinentes à vida humana, de modo que é oportuno que tenhamos conhecimento do que ela é e do que compõe e representa para melhor fazer o usufruto da territorialidade com mais envolvimento e responsabilidade, com isso visa buscar e assegurar o futuro da terra indígena e das pessoas que habita nela.


			A territorialidade e sua relação com a terra é espiritual (Almeida Silva et al., 2015), sacralizada, como afirma um ancião Paiter ao destacar a relevância do território para seu povo, visto que seu entendimento sobre o significado da necessidade e de seu fortalecimento para sobreviver e garantir as gerações posteriores o ambiente adequado para prosseguirem como povo. De modo que, reporta-se em suas considerações e experiências adquiridas na vida e nos exemplos herdados de seus antecessores: 


			Para nós povo indígena Paiter Suruí a terra é de todos, porém cada família ou grupo clãnico tem o seu local específico para caçar, pescar, coletar frutas e castanhas diferente um dos outros. Mas o que nós unimos como povo é a caçada coletiva, festas tradicionais coletivas, pescaria coletiva que fazemos ou realizamos para nós alimentar. Cada clã convida outro grupo a caçar, pescar e coletar frutas e castanhas para realizar festas e rituais sagrados. Um grupo não pode frequentar o local de caça, pesca e coletar frutas sem conhecimento do outro. Se isso acontecer pode haver desafios como vingança, ou seja: o grupo pode oferecer bebida ao grupo que invadiu o seu território. Assim cuidávamos no nosso território. Mas isso não significa que o território é dividido. Mas apenas uma questão de organização social e cultural que os Paiter usam para ocupar o espaço onde vivem. (Ubajara Suruí, ancião Paiter do clã Kaban), morador da aldeia Paiter Linha 09 - janeiro de 2018.


			O relato descreve aspectos intrínsecos à territorialidade, de maneira que abrange as marcas do território produzidos no território, com isso se inter-relaciona ao proposto em Almeida Silva (2010; 2015), ao versar sobre os aspectos dos “marcadores territoriais”, em que se concretiza a partir dos símbolos e suas representações que ocorrem no espaço de ação, definem territorialidades vinculadas à cosmogonia e experiências socioespaciais e consentem a formação das identidades culturais e do pertencimento identitário. 


			Ainda com relação ao aludido por Ubajara Suruí percebe-se a existência de uma carga simbólica cujo propósito tem como princípio fortalecer social, espiritual e culturalmente o coletivo, uma vez que admite a materialização dos laços de parentesco e reafirma marcas territoriais e sua conexão com a terra. Tal condição de atuação perpassa a expressão física, visto que incide na interação entre os seres humanos e o sobre-humano, conforme assegura Dardel (2011, p. 48):


			[...] a ligação do homem com a terra recebeu, na atmosfera espaço-temporal do mundo mágico-mítico, um sentido essencialmente qualitativo. A geografia é mais do que uma base ou elemento. Ela é um poder. Da terra vêm as forças que atacam ou protegem o homem, que determinam sua existência social e seu próprio comportamento, que se misturam com sua vida orgânica e psíquica, a tal ponto que é impossível separar o mundo exterior dos fatos propriamente humanos.


			A territorialidade, assim como a espacialidade, é conceituada como o resultado das ações humanas que incidem no e sobre o espaço, visto que se manifesta a aproximação física e, sobretudo sentimentos e valores do construir, entender, socializar, vivenciar e olhar o mundo. Com isso, a territorialidade é composta de símbolos, signos, significados e representações, os quais possibilitam os seres humanos a se realizarem no mundo. O relato de um dos anciões do povo Paiter Suruí é elucidativo ao descrever que como compreende o universo simbólico e material de sua etnia:


			Eu vou falar na minha língua. Sobre o nosso território Paiterey Karah e da história do contato. Eu moro aqui neste lugar a qual dei o nome de Aldeia Central Linha 10, é um lugar que foi criado pelo Palob3 a quem nos criou e também a esta floresta. Já moro aqui há um bom tempo. Esta região nasceram os meus avôs e os meus pais. Aqui meu pai viveu e foi onde ele me deixou. Por isso sei quem eu sou. Por isso moro neste lugar. Nesta floresta vivíamos andando e por isso outros índios nos encontravam e tentavam nos matar. Fugíamos e lá também encontrávamos outros inimigos e assim voltávamos para o lugar de onde já tínhamos fugido. E depois os seringueiros também chegaram e queriam nos matar. Nós fugíamos para o lugar de onde já tínhamos fugido antes. Assim viveram nossos ancestrais, aqui na floresta, e por isso vivo aqui nesta floresta até hoje. Sei como vivi aqui e tenho conhecimento profundo sobre a floresta. Por isso vivo defendendo o que o meu pai deixou para mim como herança. Porque sei que meu pai nasceu desta floresta. Por isso sei quem sou e que sou Paiter. Busco formas de me adaptar, mas com muito medo, porque estou cercado de yarah4 por todos os lados, explorando esta floresta. Tentamos muito defender a floresta, os velhos defenderam muito a floresta, defenderam o seu habitat. Respeitavam uns aos outros, consultavam uns aos outros, planejando o futuro, o dia a dia. É por isso que tenho comigo os ensinamentos do meu tio. Ele me disse que eu tinha que ter amigos para viver em paz. Se eu fosse sozinho, tivesse só meu irmão, então não teria paz comigo: O que traz harmonia para nossa vida são os nossos familiares. Você deve agradar seus cunhados, assim fazíamos com nossos cunhados”, assim ele me dizia. Ele dizia que, bem distante daqui o seu pai fora morto por outros índios e que da mesma forma que viveu comigo, ele viveu com meu pai depois que isso aconteceu com o pai dele. Assim ele me disse: “Eu não abandonei o seu pai e por isso eu vivia em paz”. Esse é o nosso costume, nossa forma de vida. Assim que o cunhado prepara yatir5, comunica a todos que no dia seguinte irá servir, dizendo: “Vou servir yatir amanhã para meu cunhado”. E por sua vez quem vai beber yatir também comunica a seus parentes, dizendo que no dia seguinte será embebedado pelo seu tio: “Meu tio está dizendo que vai servir yatir para mim”. E assim todos se reuniam para a festa, assim era a nossa vida. Depois nos reuníamos para caçar e assim que tínhamos a caça, dávamos ao dono de yatir. E ali, próximo, nos reuníamos para nos alimentar de cará, milho. Assim fazíamos. Assim vivemos a vida, nós somos Paiter mesmo, meu pai é Paiter, minha mãe é Paiter. Assim, os clãs Kaban, Gãmeb, Gapgir. O Makor foi criado para se relacionar com os outros, os casamentos são com Makor, tomamos deles, dos Makor, as filhas como esposas e seus filhos são nossos cunhados. E assim se vive em harmonia com o genro que, por sua vez, faz yatir, embebeda seus visitantes. Os cunhados também fazem o mesmo, embebedando os visitantes. Meu pai me ensinou que se eu tenho irmã, já tenho esposa. Por isso sou obrigado a cuidar do meu cunhado, do futuro sogro, consultando-o sempre para os trabalhos do dia a dia. Por isso nossa vida era muito justa, porque não vivíamos de qualquer jeito, respeitávamos uns aos outros, não vivíamos como loucos. Bebíamos yatir, planejávamos nossa vida, planejávamos a construção de nossas casas, escolhíamos o lugar. Nos reuníamos para cortar pilão, realizávamos a festa de yatir. Essa era nossa vida. Assim vivíamos. Hoje não vivemos mais assim, porque todos os responsáveis por isso morreram. Eles me deixaram e mesmo que eu queira, não tem quem faça isso comigo. Não tem quem me ofereça yatir. Como todos morreram, só eu restei. Eles serviam meu pai. Assim era nossa vida, dependíamos da floresta porque da floresta nascemos. Não nascemos na cidade como os yarah ey, nascemos aqui na floresta. A nossa cidade é toda esta floresta. Por isso que gostamos da floresta como o yarah gosta da cidade. Assim eu vivo, gosto da floresta e quero que meu filho também viva da floresta. Se eu destruir toda a mata, ele não vai ter onde morar, por isso defendo a floresta. Desejo morar na floresta, deste rio pescar e comer o peixe; desta floresta caçar para me alimentar. Alimentar-me do macaco-aranha, assim é nossa vida. É isso que tenho para contar. (Ipatara Suruí – Líder da Aldeia Central Linha 10, clã Kaban, 02 de agosto de 2017).


			As constatações de Ipatara remetem a valores que ultrapassam os aspectos da materialidade, tratam-se de pertencimento identitário, de apego e respeito à terra, pois nela se realizam e presentificam suas histórias com lutas, vitórias, derrotas, sonhos, perspectivas, de maneira que se contextualizam em conceitos como território e territorialidade, que tem sido objeto de discussões nesse século, particularmente, ao ser tratar de povos indígenas ou originários. 


			Perceber como ocorre essa organização a partir dos próprios indígenas se faz necessário, visto que o contato com a sociedade envolvente influenciou e propicia mudanças na transmissão de sua cultura para as novas gerações, e com isso adquire-se novos significados e representações de mundo. O contato fez com que alguns rituais e valores, sobretudo, espirituais e culturais, fossem “esquecidos” ou não praticados.


			Ao ponderarmos sobre tais questões, encontramos em Almeida Silva (2010; 2015) que os “marcadores territoriais”, estão relacionados à construção mental, em que os seres humanos são obrigados a cumprir as tarefas de alimentação material e espiritual, na qual os signos, as formas, as representações simbólicas e as presentificações, tais como fenômenos constituem a base psíquico-espiritual de suas resistências e resiliências, em que não podem ser deixados de lado, como os mitos, os valores morais, em que se desenvolvem como cultura.


			Concordamos com seu enunciado e compreendemos que para os povos indígenas, a terra (território) é mais que um recurso natural e meio de subsistência. Ela representa a força, segurança para a vida do coletivo e está ligada nos valores e conhecimentos adquiridos desde as nossas ancestralidades. A terra não é de um ou dois indivíduos, é um bem comum e coletivo de todo o povo originário. Como exemplo, a Terra Indígena Paiterey Karah ou Sete de Setembro não pertence apenas a um Paiter, mas sim a todo o coletivo Paiter que ali habita. 


			Para os indígenas, os elementos e fenômenos que se apresentam e ocorrem no espaço fazem parte de sua vida e são fundamentais na presentificação dos mitos, ritos e símbolos. Com isso, o território atribui identidade para os que nele residem, e que conferem identidade e pertencimento ao território. 


			Os coletivos indígenas de Rondônia buscam sua sobrevivência, o que se torna um imenso desafio, contudo, é uma situação que se assemelha ao de outros povos originários no Brasil, em decorrência dos processos e forças externas que pressionam cotidianamente os territórios com os mais distintos interesses. Muitas vezes, alguns dos membros dessas coletividades se desvirtuam e passam a agir de modo a favorecer os não indígenas em detrimento de seus povos.


			A busca pela solução por meio de debates sobre a demarcação do território, o impacto do colonizador na transmissão da cultura, são algumas das características que unem os coletivos originários entre si. O povo Paiter Suruí é um desses coletivos que compõem o mosaico indígena nos estados de Rondônia e Mato Grosso, conhecido como Corredor Etnoambiental Tupi Mondé. Ponderamos que é indispensável o reconhecimento de suas organizações indígenas como atores da construção territorial, por meio de diálogos de suas relações históricas dentro de sua área de convívio para que se consiga manter e resguardar os territórios e seus moradores.


			Paiterey – Ancestralidade e Território 


			Ao registrarmos sobre um povo ou um grupo é imprescindível procurarmos entender a sua origem e o seu modo de vida, principalmente sua relação com o espaço onde vive. Deste modo é possível transcrever uma informação mais real, fortalecida e acima de tudo transparente. As informações têm como fontes os relatos orais transmitidos por sucessivas gerações e que foram sistematizadas e sintetizadas para o presente estudo, portanto, tratam-se das vivências dos Paiterey sobre sua geografia e história como veracidade memorial e ancestral, conforme trataremos a seguir.


			A palavra Paiter em Tupi Mondé significa “Gente de Verdade” ou “Nós Mesmo”. A descrição de sua gênese e organização de seu universo é explicado na narrativa mítica descrita por Suruí (2018, p. 37-38):


			Os primeiros seres foram criados pelo Palob, mas depois foram devorados pelas onças e acabaram extintos. Depois o Palob nos criou com os ossos das pessoas que foram comidos pelos mekoey6. 


			Esse novo povo deu origem aos três clãs: Gapgir, Gãmeb e Makor. Decorrido muitos anos foi que surgiu o clã Kaban, resultado de um casamento do Gãmeb com uma indígena Cinta Larga. 


			Palob viu que tudo estava silêncio e vazio, e pensou, preciso fazer alguma coisa para que o universo tenha sentido. O único jeito que ele pensou foi de criar outros seres para que habitem o Planeta. Para criar os seres precisava de ossos humanos e o único lugar que tinha era na aldeia das onças. Elas haviam comido as espécies humanas que habitavam antes de nós e guardavam suas ossadas. 


			Para ir até a aldeia das onças buscar ossada era preciso a ajuda de alguém hábil, veloz e esperto e que precisava agir estratégica e inteligentemente. Palob pensou em todos os tipos de animais, quem deles poderia fazer esse serviço para ele. Nessa hora lembrou do Patxaub7, e o convidou para visitá-lo na sua aldeia. Patxaub aceitou o convite do Palob e foi até onde estava. Na entrada da aldeia começou a tocar sua flauta até chegar na entrada da maloca. Ao chegar lá o convidou para ele entrar. Começaram a se conversar e propôs se aceitava o pedido para ir até aldeia das onças para pegar ossadas humana para criar outras gerações de ser humano. Patxaub pensou por alguns segundos e só depois aceitou o desafio. 


			Após ele aceitar o desafio, Palob começou a orientar e montar estratégias antes de dar o pontapé inicial no serviço, mas sempre com pensamento positivo de dar certo mesmo. Foram alguns dias de preparo, como: passar ervas amargas e medicinais tradicionais no corpo para desqualificar a sua carne, de modo que dificultou para que as onças não o devorasse. 


			Totalmente concentrado e preparado conforme a orientação do Palob, lá se foi Patxaub para a aldeia das onças. Chegou lá numa boa e foi bem recepcionado pelas onças. Levaram ele para o centro de uma maloca muito grande já com ideia de dificultar sua fuga. Fizeram muitas perguntas sobre a visita surpresa, se podia comer carne dele. Patxaub com toda tranquilidade respondia. Depois de várias tentativas de atacar para comê-lo, viram que a sua carne realmente não prestava para comer e deixaram-no quieto, deitado na rede. 


			Inesperadamente Patxaub, saiu da rede, correu na direção dos ossos, arrebentou e pegou uns punhados, correu para fora da maloca e sumiu na floresta. As onças tentaram correr atrás dele e não conseguiram de tanta velocidade que ele tinha. Começaram a chorar, xingaram ele e o amaldiçoaram.


			Os ossos que tinha na aldeia das onças eram de vários povos: Gãmeb, Gapgir, Makor e os Yarah ey (não indígenas). Tinha também de outros povos e clãs que foram extintos. Como por exemplo: os Kalerey (borboleta) e Kasarey (arara), estes praticamente não existem mais hoje. 


			Patxaub trouxe os ossos e entregou ao Palob, que logo em seguida começou a tragar o tabaco e soprou fumaça no osso. Assim surgia um ser humano de cada vez. Palob fez um pouco de cada povo ou clã, junto com isso surgiu também o Paiterey que até hoje existem. Apesar de muitas dificuldades e desafios, como: doenças, guerras e conflitos com outros povos que foram dizimandos aos poucos a sua numerosa população.
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